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EMENTA.  Direito Civil e Direito Processual Civil. Aplicabilidade do Código de

Defesa do Consumidor nos Contratos do Programa de Arrendamento

Residencial (PAR).   O contrato de arrendamento residencial, regido pela Lei número dez mil, cento e oitenta e oito de dois mil e um e suas alterações posteriores, pode ser definido como a cessão onerosa, por parte do arrendante (em regra a Caixa Econômica Federal), do exercício do direito de uso de bem imóvel (posse) com a finalidade específica de ali se estabelecer residência, mediante o pagamento de certa quantia mensal em dinheiro (taxa de arrendamento e outras despesas previstas contratualmente,

como por exemplo, a cota condominial), por prazo determinado, com a

possibilidade de o arrendatário, ao final do prazo contratual, optando por

pagar a diferença, complementando o preço do imóvel arrendado com o

preço residual previamente ajustado, adquirir a propriedade do mesmo.

- Os contratos de arrendamento residencial constituem modalidade própria

excluída do Sistema Financeiro da Habitação, pois, além de não

envolverem o mútuo feneratício com garantia hipotecária como um de seus

caracteres, obedecem a condições específicas de valor do imóvel, prazos,

comprometimento de renda e forma de reajuste da prestação, dentre outras

diversas daquelas encontradas nos contratos do Sistema Financeiro da Habitação.

- Caracterização do arrendatário como destinatário final fático e econômico

do bem arrendado, nos termos do artigo segundo da lei número oito mil e setenta e oito de mil novecentos e noventa, de vez que consumidor não é somente aquele que adquire, mas também aquele que se utiliza do produto como destinatário final. Logo, sendo o objetivo inicial do contrato a utilização do bem imóvel arrendado e a posterior aquisição, pode-se concluir que o arrendatário é consumidor, mesmo levando-se em conta a definição mais estrita de destinatário final, como sendo aquele que adquire

(utiliza) um produto para uso próprio e de sua família.

